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RESUMO
O presente artigo versa sobre a teoria crítica da opinião pública ao modelo estatal. Por meio deste trabalho, 
buscou-se analisar o conceito de opinião pública, partindo do entendimento de Osvaldo Ferreira de Melo 
e outros doutrinadores. Ainda, procurou-se demonstrar acerca das redes geradoras de opinião pública e 
o seu impacto na sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Estado. Opinião Pública. Redes Geradoras. Sociedade. Teoria Crítica.
ABSTRACT
This article focuses on the critical theory of public opinion of the state model. Through this work, the concept of 
public opinion is analyzed, based on the understanding of Osvaldo Ferreira de Melo and other doctrine makers. 
It also seeks to demonstrate the generating networks of public opinion and their impact on society.
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RESUMEN
El presente artículo versa sobre la teoría crítica de la opinión pública al modelo estatal. Por medio de este 
trabajo se buscó analizar el concepto de opinión pública, partiendo de la comprensión de Osvaldo Ferreira 
de Melo y otros doctrinadores. Además, se buscó demostrar acerca de las redes generadoras de opinión 
pública y su impacto en la sociedad.
PALABRAS CLAVE: Estado. Opinión Pública. Redes Generadoras. Sociedad.
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1 INTRODUÇÃO
A opinião pública apresenta-se como elemento fundamental em um Estado Democrático de 
Direito no sentido de permanentes atualizações comunicativas no âmbito interno dos sistemas. 
Assim, o presente artigo se ocupará com os elementos trazidos pela consideração da opinião 
pública como expoente da produção comunicativa na sociedade contemporânea. Procurar-se-á, 
também, demonstrar a ideia da opinião pública, dando uma rápida pincelada na questão da política 
(jurídica) sob a ótica do renomado professor Osvaldo Ferreira de Melo, a quem homenageamos 
com o presente trabalho.
2 CONCEITO DE OPINIÃO PÚBLICA
Um dos exemplos históricos mais signifi cativos acerca do que foi compreendido como opinião 
pública pode ser o fato ocorrido na Inglaterra em 1935, quando houve a insurgência de muitos 
contra o parlamento inglês, que pretendia ceder a Etiópia à Itália. Essa insurgência obrigou o 
governo a abandonar o projeto, prevalecendo a voz geral. Tal acontecimento veio a despertar uma 
consciência geral para o fenômeno que, historicamente, podia ser compreendido como a voz geral 
da coletividade.2
Contudo a concepção de opinião pública vem desde muito antes. “Desde 1780 os escritores 
franceses faziam uso extensivo da opinião pública para referir-se a um fenômeno mais político que 
social”.3 Com a criação do já referido tipo móvel de Guttemberg no século XV, iniciou-se um processo 
de divulgação massiva de informações, viabilizando a democratização da leitura e, consequentemente, 
a ampliação da possibilidade de manifestação de opiniões. Por isso, 
[…] não pode falar-se de um conceito político de “opinião pública” antes da segunda metade 
do século XVIII, e de sua imposição em toda a Europa inclusive depois da Revolução Francesa. 
Todavia, a verdadeira inovação se fala no uso da imprensa para colocar em circulação panfl etos 
políticos, ou melhor – na Inglaterra do século XVIII – para a divulgação de petições dirigidas 
ao Parlamento. Porque com isto resta claro que não somente se dirigem ao destinatário e que 
estava excluída a manutenção de segredo.4
A rápida difusão comunicativa promovida pela imprensa aliou os interesses de comerciantes e 
classes dirigentes com a crescente expansão da alfabetização, possibilitando a emergência de uma 
voz geral, compreendida, até então, como vontade política da sociedade.5 Pergunta-se, entretanto, 
o que é a opinião pública? Pode a expressão do pensamento coletivo ser expresso como opinião 
pública? A compreensão do fenômeno pode ser explicado em diferentes óticas.
Sartori traduz a opinião pública como um conjunto de ideias que residem na coletividade. A 
opinião pública, assim, emerge do público, para o público e envolve a coisa pública. Nessa linha de 
pensamento, o conceito de opinião pública é traduzido como a voz geral orientada à resolução de 
problemas coletivos, ao interesse geral da coletividade. Igualmente refere que a opinião pública 
não pode ser encarada como uma verdade, mas sim como opinião, eis que seria um mero opinar 
subjetivo, carente de comprovação.6
Já em Habermas, a opinião pública não possui o encargo de vincular-se a regras políticas ou 
dedicar-se a discussões públicas, no entanto mantém estreita relação com o poder no momento 
em que toda e qualquer opinião (seja ela pública ou não) reveste-se de importância ao exercício 
do poder estatal. Por isso quaisquer manifestações (opiniões, condutas, etc.) são passíveis de 
transformarem-se em opinião pública, desde o momento em que participem de maneira relevante 
ao exercício das funções estatais de dominação e administração.7
Nesse sentido, Melo aduz:
O sujeito da opinião pública é o povo ou seja a parte politizada do povo que esteja atenta ao 
que se passa no complexo universo das interações políticas e portanto capaz de emitir juízos de 
valor sobre as questões públicas, sendo o seu objeto portanto a coisa pública.8
Ao abordar a temática da opinião pública no ciberespaço, Levy9 aduz a expansão e a fragmentação 
da esfera pública. Assim, a opinião pública seria uma forma de qualifi cação de comunidades 
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linguisticamente orientadas, ultrapassando a noção estatal e criando um espaço universal de 
formação e atualização de práticas discursivas, multiplicando-se dinamicamente os espaços públicos 
de discussão e, consequentemente, complexifi cando ainda mais tais discursos.
 Ainda, segundo Melo:
A opinião pública, por ser fenômeno cultural, tem um caráter relativo, pois muda conforme as 
circunstâncias que assim o determinam. Ao expressar juízos de valor que nascem na Consciência 
Jurídica, ela é a voz da sociedade ou de parte dela, a parte politizada onde se desenvolve a 
consciência da cidadania.10
A comunicação produz-se continuamente em uma rede hermético-recursiva, cujos componentes 
não são outra coisa senão comunicações. Nesse sentido, a comunicação é sensível a problemas 
constantemente gerados e complexifi cados, frente aos quais apresenta rápida reação. Basta referir-
se os exemplos trazidos por Luhmann,11 como a consideração dos riscos das decisões, os problemas 
ecológicos, as consequências das novas tecnologias, etc.
Os meios de comunicação, por sua vez, operam distinções,12 atuam seletivamente, indicando 
quais comunicações são passíveis de utilização, quais acontecimentos serão levados ao público, 
etc. Os meios de massas proporcionam o acoplamento entre os diversos sistemas sociais. Logo, 
a linguagem, os meios eletrônicos, os meios de comunicação simbolicamente generalizados, etc., 
promovem continuamente o acoplamento e o desacoplamento dos sistemas e assim (re)produzem 
constantemente formas.13 
Melhor expondo, a produção comunicativa no meio social é responsável pela produção da própria 
sociedade: tudo é comunicação14, as comunicações proporcionam e são proporcionadas por seus 
próprios meios autopoieticamente, gerando assim um excedente comunicativo apto à construção 
paradoxal da realidade social (forma, sim/não). 
Para Melo,
Na consciência jurídica social se formam as representações jurídicas referentes às normas que 
devam existir e como as mesmas devam ser. Mas é a Opinião Pública que revela para o Estado a 
fotografi a dessas representações sem as quais o Direito fi caria cristalizado, anacrônico e mesmo 
desfuncionalizado.15
Os próprios meios de comunicação de massas são compreendidos como uma forma baseada no 
código informação/não-informação. A opinião pública, nesse sentido, é o resultado da seletividade 
operada por estes meios. Assim, não são questionáveis eventuais manipulações ou distorções. A 
opinião pública como produto de constantes atualizações dos meios de comunicação traduz-se 
como a própria realidade social, os meios geram constantemente descrições da realidade.16 Para 
Marcondes Filho,
A lógica do pensamento atual não necessita mais da comprovação, da verifi cação fi el, da 
derrubada de argumentos. Este modelo está superado. A lógica atual é absolutamente outra: todo 
o instrumental “científi co” é amplamente utilizado para dar status de verdade às imposições de 
classe e a opinião pública precisa apenas da aparência da verdade. O que lhe interessa é participar 
do jogo, fazer parte do espetáculo e não questionar os fundamentos últimos das explicações.17
Luhmann anota três dimensões, pelas quais é possível descrever a seletividade dos meios de 
comunicação, cujo resultado é o que se compreende como opinião pública: a) na dimensão objetual 
ocorre uma quantifi cação de dados, um mapeamento do que pode ser utilizado como notícia; b) 
na perspectiva temporal é analisada a relevância do que se quer informar, a informação deve ser 
nova, deve possuir um valor informativo relevante, enquanto que na c) dimensão social ocorre certa 
mobilização social para gerir os confl itos, há uma constante produção de inquietude que torna por 
promover recorrentes operações sistêmicas para geri-las.18
Ilustrativamente, pode-se redesenhar tais dimensões sob o prisma das notícias acerca dos casos 
de HIV no mundo, conforme relatórios da Organização das Nações Unidas. Na dimensão objetual, são 
quantifi cados os dados acerca da ocorrência da doença no mundo. Posteriormente, na dimensão temporal, 
é analisado se houve aumento ou diminuição da propagação da doença. Por fi m, ante à dimensão social, 
a opinião pública torna por fazer emergir políticas públicas, espelhadas, neste caso, nos programas de 
saúde, com o intuito de controle das inquietações às quais o sistema social é submetido.
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Salientam-se, de igual forma, as campanhas levadas adiante contra eventual epidemia de 
dengue no Brasil. Os meios de comunicação de massas tornam por fazer emergir um excedente 
comunicacional que acaba por ser moldado na opinião pública, dessa maneira se viabilizam 
mobilizações, programas de prevenção à doença, movimentos educativos, etc., com vistas ao 
combate das causas da dengue, bem como de divulgação de informações para sua prevenção.
Por meio dessas três dimensões, é possível a seleção informativa de modo à constituição da 
opinião pública. Após o levantamento daquilo que pode ser utilizado como notícia, passa-se ao estudo 
da viabilidade do conteúdo a ser informado, ao passo que, fi nalmente, a informação produzida torna 
por gerar inquietudes e perturbações, que os sistemas absorvem e processam de acordo com seus 
próprios pressupostos sistêmicos.
Abrindo um parênteses, é importante lembrar-se da ética nesses casos de informação, pois 
ela está bastante interligada com a opinião pública e os meios de comunicação de massa. Dessa 
forma, segundo Melo:
Sabe-se que o domínio normativo da Ética nem sempre coincide com o domínio normativo do 
Direito. Este é mais complexo, inclui normas pragmáticas e de organização que, em princípio, 
seriam neutras do ponto de vista axiológico. Mas seja qual for a fi nalidade do preceito jurídico, 
sua validade material estará vinculada à realização do interesse geral e portanto do bem comum, 
sentido que lhe empresta o valor utilidade.[...]
Finalmente importa reconhecer que, embora nem todo discurso justifi cativo de critérios e 
normas possa constituir-se em verdade, fi ca-nos a convicção de que os objetivos traçados por 
uma política-jurídica comprometida com os valores éticos, podem servir, se não de trilhos mas 
certamente de trilhas, para o balizamento de uma caminhada utópica e responsável rumo ao 
devir esperado.19
A opinião pública, em razão disso, se basta no sentido da seletividade comunicativa que proporciona. 
“Os meios de comunicação de massa só podem infl uenciar a vida política do país criando opiniões. Mas 
os poderes tradicionais só podem controlar e criticar a mídia através da própria mídia”.20 É precisamente 
por meio dessas descrições que o sistema social é orientado, pouco importa a verdade individual ou 
o fundamento último de cada comunicação. A opinião pública opera como forma de autodescrição da 
sociedade, fornecendo a atualização de comunicações anteriores e ampliando as possibilidades para 
novas comunicações. Para fi ns de operacionalidade do sistema social da sociedade, a opinião pública 
é permanentemente (re)construída autopoieticamente, realizando continuamente seleções e, assim, 
atuando como um fi ltro daquilo que se mostra necessário à sociedade:
Aquilo que se deriva como resultado da atuação constante dos meios de massas, a “opinião 
pública”, se basta a si mesma. Por isso tem pouco sentido perguntar-se se (e como) os meios 
de massas distorcem a realidade existente. Geram uma descrição da realidade, uma construção 
de mundo e esta é a realidade à qual a sociedade se orienta. As informações se difundem em 
grande quantidade e se renovam dia a dia. Desta maneira se produz uma imensa redundância 
que torna inútil a busca daquilo que realmente os indivíduos sabem e pensam. Pode-se supor 
(porém não mais que isto) que se está informado. Assim, a opinião pública atua como um espelho 
em cuja parte de trás se assenta também um espelho. Aquele que da informação se vê – no 
meio da informação habitual – a si mesmo e a outras fontes que emitem informação. Aquele 
que recebe a informação se vê a si mesmo e a outros receptores de informação e aprende pouco 
a pouco a levar em conta de forma altamente seletiva daquilo que é necessário para atuar no 
contexto social respectivo – seja a política, a escola, grupos de amigos, movimentos sociais. O 
próprio espelho é intransparente.21
Essa metáfora do espelho traduz a razão da opinião pública: seu papel de possibilitar uma (auto)
observação da sociedade ou, em outras palavras, uma observação dos observadores. A opinião pública 
torna possível aos sistemas a observação de si e dos demais sistemas sociais, viabilizando com isso o 
seu próprio desenvolvimento, com base naquilo observado. Dessa maneira, os sistemas sociais passam 
a observar a si e aos demais sistemas, mediante descrições fornecidas pela opinião pública.
Por um lado, isto signifi ca que a política só pode vislumbrar-se no espelho da opinião pública, 
fi xada que está no contexto artifi cialmente escolhido das suas próprias possibilidades de 
movimento. Por outro lado, contudo, o espelho também refl ecte de volta para o observador 
menos e ao mesmo tempo mais que somente ele próprio. Ele também vê os seus concorrentes, 
intrigas e possibilidades que só são atractivas para os outros e não para ele. Assim, o espelho 
da opinião pública, tal como o sistema dos preços de mercado, torna possível uma observação 
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dos observadores. Como sistema social, o sistema político, portanto, usa a opinião pública para 
se tornar capaz de se observar e desenvolver estruturas de expectativas correspondentes.22
A opinião pública, por isso, deve ser compreendida como um medium apto a possibilitar a 
observação de segunda ordem no âmbito do sistema social. Ela é constantemente construída/
desconstruída pela seletividade promovida pelos meios de comunicação, levando os diversos sistemas 
da sociedade observarem a si próprios e aos demais sistemas de seus respectivos entornos. A função 
da opinião pública, assim, em seu sentido político, se dá precisamente no sentido da possibilidade 
do deslocamento da auto-observação para o nível operativo de observar o observador, para uma 
observação de segunda ordem.
A sua função política específi ca reside, contudo, na transferência da forma de auto-observação 
do sistema político, para o modo refl exivo de observar os observadores. Porque só quando a 
opinião pública oferece mais do que meramente um eco centralizado da actividade política pode 
o sistema político desenvolver-se que se mantém não só como uma identidade bem sucedida 
mas também atinge a clausura ao nível da observação dos observadores.23
Esse nível de observação é fundamental ao desenvolvimento do sistema político. “Muito mais 
que outros sistemas de funções, o sistema político depende da opinião pública. Para a política, a 
opinião pública é um dos mais importantes sensores cuja observação substitui a observação direta 
do ambiente”24 A observação de segunda ordem promove o enclausuramento do sistema da política, 
mediante sua codifi cação própria, possibilitando uma clausura operativa ao nível dessa observação. 
Adentrando rapidamente no estudo da política, Melo preleciona:
Diz-se com certa razão que a Política se justifi caria pelos fi ns alcançados, sem preocupar-se 
em justifi car os meios utilizados, o que parece inaceitável ao Direito e à Moral. Embora estejam 
igualmente interessados na práxis humana, a Moral e o Direito partem de sentimentos e idéias 
comprometidos com o dever ser, e a Política, de regras pragmáticas que garantam o resultado 
preconizado. As relações internacionais, com sua neutralidade axiológica, seriam permanente 
exemplo desse pragmatismo descompromissado com a Ética.25
Em outros termos, a opinião pública possibilita que o sistema político observe o seu ambiente e 
os demais subsistemas e opere conforme o resultado dessa mesma observação. A opinião pública, 
pois, pode ser compreendida como um dos meios aptos à formação de formas no sistema social. 
Igualmente é compreendida como possibilitadora de acoplamentos entre os diversos sistemas, 
viabilizando, com isso, a observação de segunda ordem como praxis refl exiva sistêmica.
3 REDES GERADORAS DE OPINIÃO PÚBLICA
A sociedade é comunicação. Ao constituir-se comunicacionalmente, o sistema social torna-se 
o cenário propício à difusão comunicativa. É de ser lembrado que os meios de massa fornecem 
determinada indicação seletiva daquilo que é relevante e daquilo que não o é para o sistema social, 
bifurcando assim as possibilidades de descrição mediante a diferença informação/não-informação, 
restando a opinião pública como um produto de meios de comunicação de massas constantemente 
empenhados em fornecer descrições da realidade. Para Campilongo,
A sociedade pode ser examinada como uma rede de comunicações. O que diferencia o 
sistema social dos demais sistemas é exatamente isso. A operação típica da sociedade é a 
comunicação, entendida como ato de transmitir, receber e compreender a informação. A própria 
evolução sociocultural é exemplo da contínua transformação e ampliação das possibilidades de 
comunicação.26
Importa salientar, em um primeiro momento, o rompimento para com a visão cartesiana-
mecanicista, até então dominante no cenário científi co. A fragmentação e a redução às partes como 
forma de explicação do todo devem necessariamente ceder espaço à consideração de um todo 
interligado e interdependente. O pensamento sistêmico, assim, passa a operar com o conceito de 
redes, de um todo interligado e harmonicamente operativo.
Na visão mecanicista, o mundo é uma coleção de objetos. Estes, naturalmente, interagem uns 
com os outros, e, portanto, há relações entre eles. Mas as relações são secundárias [...]. Na visão 
sistêmica, compreendemos que os próprios objetos são redes de relações, embutidas em redes 
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maiores. Para o pensador sistêmico, as relações são fundamentais. As fronteiras dos padrões 
discerníveis (“objetos”) são secundárias [...].27
Essa pequena noção de interligação e interdependência sistêmica é de extrema importância à 
compreensão da formação e da disseminação da opinião pública no meio social. As redes geradoras 
de opinião pública operam de forma integrada, restando sua causa e efeito resultado e requisito 
de operações comunicativas anteriores, bem como sua corporifi cação no meio social condição 
de possibilidade a operações posteriores, conforme já referido anteriormente. Dessa maneira, a 
comunicação é constantemente produzida com base em outras comunicações.
Toda a comunicação é dependente de comunicações anteriores. De forma a ilustrar tal assertiva, 
basta se pensar no fato ocorrido na África relacionado aos medicamentos destinados aos portadores 
de HIV: a decisão a favor da quebra de patentes de medicamentos28 teve repercussão mundial. 
Esse fato tornou por gerar um excedente comunicacional no âmbito do sistema social.29 Os meios 
de comunicação de massas, diferenciados mediante a codifi cação informação/não-informação, 
potencializaram a comunicação referente ao tema, tornando por infl uenciar a construção da opinião 
pública no sentido favorável à decisão que autorizou a quebra de patentes. Ilustrativamente, a 
opinião pública gerada por essa decisão tornou por causar ressonâncias30 na sociedade, viabilizando 
construções peculiares a cada sistema social mediante sua autopoiese própria.
Os meios de comunicação de massas, por isso, atuam imediatamente como viabilizadores de 
descrições da realidade social. Dessa maneira, sobressai cristalino o poder operado pelos media, no 
sentido de construção/desconstrução de comunicações e, consequentemente, da realidade social.
O processo da comunicação não está solto, e sim inter-relacionado com outros meios. Para 
Nafarrate, “Os meios são precisamente isso: meios. Todo o peso da refl exão moderna sobre os 
meios de massa está centrado em uma crítica ao poder incontível e desumanizado ao homem”31. A 
realidade proposta aos meios de massas perpassa por uma crítica ao poder humano, assim, a 
(...) comunicação em sua forma constitutiva primaria defi nida como código, como sistemas de 
diferenças – ou como se queira – não sente, não possui consciência, não valora, não discrimina; 
não é nem boa nem má para o ser humano, é simplesmente um fato cego.32 
Na teoria luhmanniana, a sociedade é pura comunicação e toda a comunicação é sociedade, 
estando ambas completamente autoligadas. A comunicação não pode ser afetada por nada que exista 
fora dela, a sociedade é o universo de todas as comunicações possíveis. Por isso a comunicação é 
continuamente gerada em uma cadeia hermático-recursiva: comunicações produzem comunicações, 
cuja existência somente é possível dentro dessa mesma rede.33
A partir destas disposições gerais da teoria sistêmica e da teoria da sociedade, há que dar-se 
o passo seguinte para se chegar à teoria dos meios de comunicação para as massas. A função 
dos mass media consiste, sobretudo, em dirigir a autoobservação do sistema da sociedade – 
com isto não se está indicando nenhum objeto específi co, mas a maneira na qual o mundo é 
cortado mediante a diferença sistema (é dizer sociedade/ambiente). Se trata de uma observação 
universal, e não uma observação específi ca de um objeto.34
Este avanço da comunicação para os meios de massa não signifi ca a observação de um só objeto, 
mas sim a demonstração das diferenças existentes no mundo, garantindo “a todos os sistemas 
funcionais uma aceitação social ampla, e aos indivíduos a garantia de um presente conhecido, 
do qual possam partir para selecionar um passado específi co ou expectativas futuras referidas 
aos sistemas”35. Percebe-se, na relação dos meios de massa com o tempo, que a “comunicação 
resolve, em primeiro lugar, um problema de tempo, e isto é válido para alguns meios de massa que 
operam sob pressão de aceleração. O problema é como se chega de uma comunicação a outra”36. A 
problemática proposta destaca o questionamento de como é feito o link das comunicações. Luhmann 
responde, dizendo:
Tudo isso seria impossível se dependesse de um consenso prévio, assegurado, e que fosse 
operativo. Ao contrário: cada comunicação explícita situa a pergunta por sua recepção ou rechaço; 
por conseguinte coloca o consenso em jogo, com pleno conhecimento de que se pode seguir 
comunicando através do dissenso.37
Cada comunicação trabalha com um código de recepção ou recusa, colocando o consenso em jogo, 
para que ela possa ser aceita ou não por meio da contradição. “Ao parecer, esta aplicação social dos 
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meios de massa serve para entrelaçar permanentemente o passado com o futuro no marco das altas 
pretensões de redundância e variedade que exige a sociedade moderna, e que devem registrar de 
modo temporal”38. Observa-se que na sociedade moderna se está lidando com relações de passado/
futuro distintas de uma dimensão temporal, que é permitida pela diferenciação e pelas clausuras 
operativas do sistema, que permitem seu fechamento e acoplamento. Assim, a função dos meios de 
massa é realizar na sociedade uma estrutura de bandas, ou seja, de reprodução e informação:
[…] estrutura dual entre prosseguimento da autopoiese viável e uma disposição aberta aos 
estímulos por parte da cognição. A preferência dos mass media, pelo valor de surpresa da 
informação, que ao ser publicada perde seu valor de informação, torna claro que a função 
dos meios de massas consiste na permanente produção e processamento dos estímulos – e 
não da difusão do conhecimento, nem sua socialização, nem a educação orientada a produzir 
conformidade com as normas.39
Essa estrutura de bandas propostas por Luhmann pode ser entendida como um sistemas dual 
(am – fm), no qual se tem duas bandas em que se permite que sejam conectadas de acordo com 
sua frequência. Essa estrutura produz a reprodução permanentemente, por meio do processamento 
de estímulos, e não sua socialização e educação de estabelecer uma resignação com as normas. 
O fenômeno de autorreprodução só é possível em razão de que “a comunicação somente é 
levada a efeito ali onde a auto-observação, no ato de entender, distingue entre informação e ato 
de participar a comunicação. Sem esta distinção, a comunicação seria derrubada e os participantes 
se veriam constrangidos a perceber apenas comportamentos”.40 Essa relação vislumbra a diferença 
“entre ato de participar da comunicação e informação se ajusta exatamente à exigência de que o 
prosseguimento da comunicação não reste dependente de que a informação seja total e adequada”.41 
Assim, há a exploração do mundo circundante pela comunicação, estabelecendo um patamar de 
(não)aceitabilidade com o entorno. 
Por isso, “os meios de massas garantem a todos os sistemas funcionais uma aceitação social 
ampla, e aos indivíduos é garantido um presente conhecido, do qual possam partir para selecionar 
um passado específi co ou expectativas futuras referidas aos sistemas”.42 Essa relação propõe a 
possibilidade de estabelecer expectativas em relação ao futuro, refutadas no próprio sistema, através 
dos meios de massa, desde que haja uma aceitação social, sempre na relação passado/futuro, no 
sentido de reduzir sua complexidade. 
Pode-se entender que os meios de massa possuem um papel fundamental de conexão entre o 
passado e o futuro, e que possibilitam a comunicação entre o sistema e o entorno, com isso, gerando 
informação e, como consequência, opinião pública. Isso torna por gerar um excedente comunicacional 
pelo qual a sociedade obriga-se à realização de (auto)observações e (auto)descrições.  Em suma, 
A sociedade atual conhece a si própria através dos meios de comunicação de massa. Sua 
representação e sua operação dão-se sempre no presente. Os meios de comunicação tornam 
possível essa condição operativa da sociedade. Também tornam visível a simultaneidade de todas 
as operações que se realizam nos sistemas sociais da sociedade.43
A opinião pública, nesse sentido, é constantemente gerada e reformulada no ritmo em que os 
meios de massas proporcionam. A comunicação é propagada com uma velocidade avassaladora, 
restando à opinião pública um contínuo movimento autopoiético. Por isso se pode compreender que 
a própria sociedade como rede/sistema autopoiético comunicativo alimenta os meios de comunicação 
de massas à constante construção da realidade social, sendo esta realidade refl etida na opinião 
pública e pela opinião pública.
Ao possibilitar observações de segunda ordem no âmbito da sociedade, a opinião pública concorre 
para a mudança social. Por meio da constante (re)construção promovida pela operação de observar 
o observador, sobressai cristalino o posicionamento da opinião pública no sentido de pressionar o 
Estado. A construção da realidade pelos meios de massas opera uma seletividade comunicativa, 
em que subsistem apenas aquelas comunicações de relevância ao sistema, causando ressonâncias 
e perturbações que a sociedade deve abarcar.
É de ser referido o fato referente ao impeachment do ex-presidente da República, Fernando 
Collor de Mello: A opinião pública, construída pelos meios de comunicação de massas, voltou-se 
espetacularmente contra a permanência de Fernando Collor na presidência. Ainda que as verdadeiras 
razões para o impedimento do exercício do mandato presidencial não restassem absolutamente 
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cristalinas, a mobilização popular como expressão da opinião pública, alicerçada pelos meios de 
massas, tornou efetivo o impedimento.
Saliente-se que a comunicação e a opinião pública necessariamente são fenômenos cuja 
manutenção de seu poder é dependente de redes de conexão. Nesse passo, as relações são cada 
vez mais o elo necessário para a manutenção das possibilidades de geração de comunicações no 
sistema social. Por isso a interligação comunicativa e a necessidade de estabelecimento de relações 
são elementos fundamentais para o desenvolvimento social. Eis que,
Quanto mais um regime político, uma cultura, uma forma econômica ou um estilo de organização 
tem afi nidade com a densifi cação das interconexões tanto mais sobreviverá e se difundirá na 
envolvente contemporânea. A melhor maneira de se desenvolver uma colectividade já não é 
erguer, manter ou estender fronteiras, mas alimentar a abundância e melhorar a qualidade das 
relações no seu próprio seio com os outros colectivos.44
Pode-se assim dizer que todo e qualquer acontecimento comunicativo ocorre dentro da sociedade: 
apenas o sistema social possui capacidade de distinção das diversas comunicações mediante 
codifi cações próprias (sim/não). A diferenciação sistema/entorno mostra-se de extrema importância 
à compreensão da opinião pública, eis que toda comunicação, verse ela sobre o sistema, verse sobre 
o entorno, apenas é passível de existência no âmbito interno do sistema.
Os meios de comunicação operam mediante a distinção informação/não-informação. Ao 
passo em que o direito opera com conteúdos bifurcados em legal/ilegal, a política mediante a 
forma governo/oposição, etc., à comunicação interessa apenas aqueles enunciados com conteúdo 
informativo, pouco importando a legalidade, o valor econômico, a valoração política, o conteúdo 
educativo, etc. A informação é o elemento constituinte dos meios de comunicação, razão pela 
qual é projetada a realidade social mediante a possibilidade de observações de segunda ordem a 
serem operadas via opinião pública.
Nesse contexto, Melo entende que “numa sociedade em que não haja desejo de uma convivência 
social saudável e da observância de um mínimo de valores humanistas, a tarefa do político do direito 
será extremamente difícil e com possibilidades mínimas de chegar aos objetivos previstos”45.
Precisamente por isto se depreende que a sociedade, por meio dos meios de comunicação, 
é uma imensa rede geradora de opinião pública: a comunicação constantemente selecionada é, 
repita-se, causa e efeito da constituição da realidade social. Nesse sentido, todos os meios aptos à 
propagação da comunicação, como os meios de massas, os meios de comunicação simbolicamente 
generalizados,46 etc., operam distinções diante da rede comunicativa da sociedade em um constante 
empenho em observar, descrever, construir e desconstruir a realidade social.
E é nesse empenho da sociedade que a solidariedade entra, pois a realidade social deve estar 
aberta aos problemas da felicidade humana. Melo exemplifi ca,
Vale lembrar que, se um cidadão foi identifi cado em estado de miserabilidade ou de abandono 
físico, programas assistenciais do governo poderiam provê-lo de alimento e abrigo emergencial. 
Outro cidadão, atingido por uma catástrofe, provavelmente contaria também com uma ação 
socorrista por parte de órgãos governamentais. Muitos Estados contemporâneos ostentam 
razoáveis programas de assistência e socorro aos vitimados e aos faltos de condições físicas para 
a sobrevivência. No entanto, se a necessidade manifestada for de ordem moral, causada pelo 
abandono afetivo, pela fome de uma palavra de consolo, em estado de tão grande sentimento 
de derrota e desesperança, que apenas o suicídio pareça a única solução, diferentemente dos 
casos anteriores não pode esse tipo de necessidade contar com ações socorristas praticadas 
diretamente pelos poderes públicos.47
Diante do exposto, verifi ca-se a ligação entre a opinião pública, os diversos meios de comunicação, 
o objetivo fi nal que é a informação, juntamente com a ética e os deveres de solidariedade dentro 
de um sistema jurídico, para que se possa transformar a realidade social.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Verifi camos que a sociedade opera mediante a contínua e a incessante produção de comunicações. 
Essas comunicações, por sua vez, potencializadas através dos meios de massas, tornam por construir 
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realidades sempre diversas, por meio do constante movimento sistêmico-autopoiético do sistema 
social da sociedade e de seus subsistemas funcionais.
Podemos observar, ainda, que as redes formadas pelos meios de comunicação ascendem 
diretamente à sociedade, fazendo com que a opinião pública, bem como a política jurídica, sirva de 
instrumento de transformação da realidade social. Por meio da solidariedade, é possível sensibilizar 
os poderes públicos para que garantam a felicidade social.
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